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Resumo
A produção de alimentos associados à bioenergia, através da implementação de formas diversificadas de agricultura, condizentes com a realidade brasileira, riograndense e dos pequenos agricultores, é estratégica para o desenvolvimento de um programa sustentável de diversificação da matriz energética no Brasil. A utilização da biomassa e outras fontes de energia renovável a exemplo da solar, da eólica e da hidroelétrica, como fontes energéticas colocam o Brasil em situação privilegiada, pois é o país com melhor localização geográfica e condições climáticas para esta finalidade. Neste sentido, a utilização da biomassa pode significar a autonomia energética do país em médio e longo prazo, principalmente se for implantada de forma descentralizada e estiver associada à produção de alimentos.
O presente artigo apresenta elementos para a construção de um programa de “Produção de alimentos e bioenergia nas unidades de agricultura camponesa” através de um formato de produção de alimentos, de matérias-primas e sua transformação em biocombustíveis associado à produção animal e à diversificação da produção, a fim de contribuir no desenvolvimento regional integrado, dinâmico e sustentável, ancorado em aspectos sociais, econômicos e ambientais.
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INTRODUÇÃO

A expansão do setor de biocombustíveis no Brasil necessita de uma discussão sobre o modelo de produção a ser implantado, principalmente quanto a sua capacidade de atender a demanda crescente de energia com inclusão social e segurança alimentar.

A implementação de formas diversificadas de produção de alimentos associados à bioenergia, condizentes com a realidade brasileira, riograndense e dos pequenos agricultores, é estratégica para o desenvolvimento de um programa sustentável de diversificação da matriz energética no Brasil.

A utilização da biomassa e outras fontes de energia renovável a exemplo da solar, da eólica e da hidroelétrica, como fontes energéticas colocam o Brasil em situação privilegiada, pois é o país com melhor localização geográfica e condições climáticas para esta finalidade. Neste sentido, a utilização da biomassa pode significar a autonomia energética do país em médio e longo prazo, principalmente, se for implantada de forma descentralizada e estiver associada à produção de alimentos.

A biomassa é a forma energética com potencial para ocupar o espaço deixado pela diminuição da disponibilidade de combustíveis fosseis, principalmente nas regiões tropicais. Também os derivados destes combustíveis podem ser substituídos integralmente pelos produtos derivados da biomassa, tanto no nível de consumo atual como a demanda futura (VIDAL e VASCONCELOS, 2001)

Para SACHS (2005), os biocombustíveis podem ser tratados como um mercado que se abre para uma commodity e que será produzida por monoculturas voltadas essencialmente para a eficiência econômica do processo ou então colocar os biocombustíveis dentro de uma visão mais ampla, chamada pelo autor de civilização moderna de biomassa, nova maneira de produzir e consumir energia.


A integração dos agricultores camponeses nas formas já existentes de exploração de biocombustíveis nada mais é do que a continuidade da industrialização da agricultura, como meros fornecedores de matérias-primas, produzindo em muitos casos o que Anjos (1995) chama de colonos-operários, agricultores que trabalham parcialmente em atividades não agrícolas devido à baixa renda auferida na propriedade.

O presente artigo apresenta elementos para a construção de um programa de “Produção de alimentos e bioenergia nas unidades de agricultura camponesa” através de um formato de produção de alimentos, de matérias-primas e sua transformação em biocombustíveis associado à produção animal e à diversificação da produção, a fim de contribuir no desenvolvimento regional integrado, dinâmico e sustentável, ancorado em aspectos sociais, econômicos e ambientais.

DESENVOLVIMENTO


O uso da biomassa como fonte de energia há tempo é pauta em discussões governamentais e da sociedade civil. Em 1975 foi criado o Plano de Produção de Óleos Vegetais, Pró-óleos, para fins energéticos, onde se previa a mistura de 30% de óleo vegetal no óleo diesel com a perspectiva de substituição de 100% em longo prazo. O Pró-álcool, também criado e implementado na década de setenta tinha por objetivo principal a redução da dependência externa por combustíveis fósseis através do uso da principal fonte energética disponível do Brasil, a biomassa. O Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica, Proinfa, é outro marco importante na diversificação de fontes energéticas
. O Pró-óleo não chegou a ser implementado. O Pró-álcool ficou sob o domínio de pouco mais de 300 empresários do setor sucroalcooleiro e nem mesmo o governo consegue ter gerência sobre o setor. Em dezembro de 2004, o Governo Federal lançou o Programa Nacional de Produção de Uso de Biodiesel, PNPB. Este programa foi estruturado para buscar equilíbrio entre aspectos econômicos, ambientais e sociais
.

Os cenários futuros da área energética apontam para a redução progressiva das reservas mundiais de carbono fóssil. O Brasil, apesar de explorar grandes reservas de carbono fóssil e das descobertas recentes de poços de petróleo, não deve ficar alheio ao cenário do esgotamento da principal matriz energética mundial, aliado ao alto potencial poluidor que os combustíveis fósseis têm. Estes fatores levam o País a discutir e implementar um novo conceito de exploração e uso energético através de suas potenciais fontes renováveis, em especial a biomassa. Além da utilização da biomassa como energia é necessário descentralizar sua produção e controle.

Os países tropicais, onde o Brasil se inclui, com grandes mananciais de água e incidência solar ao longo do ano, permitem o aproveitamento de um potencial energético ainda subutilizado, a biomassa. Geograficamente, o Brasil é hoje o País mais privilegiado para a produção de energia através de fontes renováveis, com diversidade climática, extensa área agricultável e possibilidade de diversificação e integração de diversas cadeias produtivas tanto para a produção de alimentos como para a produção de energia. A Internacional Energy Agency, IEA, mostra que o Brasil é um importante fornecedor de energia renovável, com 35,9%, enquanto que no mundo este valor não ultrapassa 13,5% e nos Estados Unidos é de apenas 4,3%
.

Para isso o Brasil conta com vantagens peculiares: incorporação de áreas à agricultura sem competir com áreas para produção de alimentos; possibilidade de múltiplos cultivos dentro do ano calendário agrícola, sistema safra – safrinha, cultivos de inverno e duplos cultivos de verão já são praticados; a integração entre a produção de alimentos e bioenergia abre novas “janelas produtivas”, onde, por exemplo, se associa a produção de álcool e óleo vegetal com a produção de bovinos de leite e carne; características climáticas, de radiação solar incidente e de biodiversidade capazes de assegurar a produção de biomassa.

Entretanto, para a consolidação deste cenário, é necessário que o Brasil adote medidas políticas capazes de assegurar a autonomia de setores importantes neste processo, como o fortalecimento da agricultura camponesa grande produtora de alimentos e, potencialmente, de matéria prima para a bioenergia, gerando mais empregos, renda e desenvolvimento econômico e social no campo e nos pequenos municípios.

Historicamente há aspectos negativos na estrutura de produção de nossa agroindústria canavieira, herdados do passado, os quais necessitam ser modificados, seja no que já se tem de produção, seja naquela que já está sendo ampliada, seja na que virá nos próximos anos. Tais aspectos negativos concentram-se em três dimensões: a da concentração fundiária, a dos aspectos relacionados ao uso de força-de-trabalho e a dos impactos ambientais (Ramos, 2006). A integração vertical praticada pelas usinas e destilarias perpetua a concentração da terra e da renda, inibindo ou inviabilizando as iniciativas dos pequenos proprietários na sua área de abrangência.  Quanto ao uso da força-de-trabalho o pagamento por produção tem levado a uma queda na remuneração dos trabalhadores, embora tenham triplicado sua produtividade diária, causando inclusive mortes nos canaviais por sobrecarga de trabalho. Atualmente, pela substituição da força-de-trabalho humana pelas colhedoras mecanizadas ocorre a demissão de grandes contingentes de trabalhadores sem o devido preparo para enfrentar a busca por emprego em outros setores.  Já os impactos ambientais relacionados à produção e ao processamento da lavoura canavieira tem causado problemas quanto ao uso e conservação dos recursos hídricos, empobrecimento do solo, perda de biodiversidade e sobre a saúde humana.
No setor do biodiesel também existem problemas quanto ao modelo de produção, pois a soja, com uma tecnologia agrícola já bem desenvolvida e aproximadamente 25 milhões de hectares plantados no país, é hoje a principal matéria-prima na produção de biodiesel. É uma opção ruim do ponto de vista do balanço energético, da ocupação de terras e da inclusão social, mas é a melhor hoje, do ponto de vista econômico e de disponibilidade, tendo, portanto, predominado sobre as outras alternativas de matéria-prima (LEITE e LEAL, 2007).
Os agricultores camponeses em sua história tiveram domínio de produção e uso de diversas formas de energia conectada à produção de alimentos, através do uso da lenha, do vento e da água, por exemplo. Com a ascensão e predomínio da energia de origem fóssil, o controle por poucas e grandes empresas multinacionais e o desenvolvimento tecnológico baseado no uso deste tipo de energia, os camponeses perderam a autonomia de produzir e consumir sua própria energia.

Hoje se apresenta um novo cenário onde os camponeses têm novamente a possibilidade de participar de forma ativa na produção e uso de energia. A energia da biomassa ou a “Civilização da biomassa” 
 possibilita aos camponeses e à sociedade produzirem sua própria energia de forma autônoma, descentralizada e sem ônus ambiental ao Planeta.

Diante deste contexto, são os pequenos agricultores que poderão produzir alimentos e energia de forma sustentável, pois são eles que têm tradição no manejo dos recursos naturais e utilizam técnicas agrícolas com menor impacto ambiental. Tendo esses desafios, os camponeses envolvidos em um projeto sustentável de produção de alimentos e energia necessitam organizar a produção agrícola de forma diversificada, assim como industrializar seus produtos próximo às regiões produtivas para reduzir custos de logística, assim como obter o controle de todo a cadeia produtiva, desde a produção de matérias primas, industrialização e comercialização. 

Um dos principais ganhos em termos econômico e social se dá justamente por essa possibilidade de descentralizar a produção e o consumo, de acordo com as realidades locais, pois com isso se descentraliza também a geração de trabalho; é possível estender a mais pessoas os benefícios da melhoria de renda e contribuir com o fortalecimento das economias locais (AMARAL, 2007,p. ).

O Rio Grande do Sul importa 98 % do total de álcool combustível que consome. A inexistência no estado de zoneamento agrícola para a cultura de cana-de-açúcar e outras culturas potencialmente energéticas demonstra a forma como o tema foi tratado nos últimos 30 anos, desde a criação do Pró-álcool. Somente agora, com a nova expansão da produção de biocombustíveis, os órgãos oficiais iniciam este importante trabalho que se situa na base de todo o processo produtivo relacionado a agricultura. A tomada de decisão quanto à cultura como época de plantio, variedades recomendadas e colheita e a disponibilidade de crédito oficial dependem da existência deste zoneamento.

Independente disso, em todo o RS pode ser encontrado cultivos de cana-de-açúcar com diversas finalidades, num total de 975.679 t. de cana produzidos. Os dados oficiais apontam para uma área de 35.000ha sendo que deste total 10.000 são destinados para aproveitamento comercial sendo o restante utilizado nas propriedades sob forma de forragem e matéria prima para fabricação de açúcar, álcool, rapadura, açúcar mascavo e cachaça.. Como as finalidades destes cultivos são diversas, aspectos técnicos como teor de sacarose, produtividade por hectare, taxa de extração da garapa entre outros passam a ter importância relativa. 

Do ponto de vista da agricultura camponesa, a alternatividade da cultura situa-se acima dos aspectos técnicos. A cana-de-açúcar na pequena propriedade pode ser utilizada, além da produção de álcool, para alimentação do gado de corte ou leite usando o bagaço e o vinhoto, decorrente do processamento industrial, a planta inteira e a ponta da cana, exatamente em um período que ocorre um vazio estacional da produção de forragem, principalmente de maio á julho. Também podem ser fabricados produtos de maior valor agregado como o açúcar mascavo, o melado, doces caseiros e cachaça. Outros fatores importantes para a sustentabilidade do processo é a utilização dos restos de bagaço de cana e vinhoto, somados aos dejetos animais para a reconstrução da fertilidade do solo dos canaviais e a não realização da queima do canavial para a colheita, prática proibida pelo Código Florestal Estadual do RS. Assim, ao invés desses subprodutos tornarem-se poluentes como nas grandes usinas, cada um deles torna-se insumo para o processo produtivo seguinte.

A produção de álcool por pequenos agricultores pode ser realizada por micro destilarias, uma vez que já existem no mercado várias tecnologias bem como fabricantes de equipamentos. A implementação das mesmas de forma coletivizada, localizada estrategicamente nas comunidades rurais, leva a um investimento inicial de cada família menor e poderá otimizar o uso dos equipamentos. Além disso, como normalmente as propriedades são pequenas em extensão territorial, não haverá o comprometimento de outras atividades para implementação da lavoura, pois com 1 hectare de cana-de-açúcar pode-se produzir cerca de 4000 litros de álcool (ou 7000 litros de cachaça, ou 7000 kg de açúcar mascavo), 7000 kg de ponta de cana e 21000 kg de bagaço. 

Um breve exemplo da diferença prática entre o modelo tradicional de produção de etanol e a temática aqui apresentada é a COOPERCANA - Cooperativa dos Produtores de Cana Porto Xavier Ltda. Trata-se da única indústria gaúcha com produção comercial em funcionamento, que produz anualmente nove milhões de litros de álcool. São mais de trezentas propriedades envolvidas num total de 2500 ha. nos municípios de Porto Xavier, Roques Gonzáles e Porto Lucena. Apesar de o modelo industrial ser semelhante a uma usina tradicional tendo em vista o empreendimento ter sido concebido por um grupo de empresários paulistas juntamente com agricultores gaúchos, nota-se que o número de agricultores envolvidos é significativo e a área média ocupada não chega a 10 ha./propriedade. Uma indústria tradicional ocupa 35000 ha. de terras próprias e arrendadas, com grande pressão por sua aquisição. Guardadas as devidas proporções, o ambiente e a economia local não sofrem os efeitos nefastos da monocultura.

Outro fator fundamental na comparação dos modelos de produção está na colheita da cana. Numa usina tradicional o corte pode ser manual ou mecânico, com tratores e caminhões circulando dentro dos canaviais num raio de aproximadamente 35 km. Isto dificilmente será possível no RS, pois, na época da colheita o balanço hídrico é positivo (maio a agosto), com chuvas intermitentes durante dias, acarretando a paralisarão da indústria por falta de matéria-prima. Nas micro usinas, com a colheita fracionada e utilização de mecanização leve no transporte, as paralisações poderão ser menores e seus efeitos pouco prejudiciais no contexto geral.


A cana-de-açúcar tem sido praticamente a única cultura utilizada para a produção de álcool, porém, focando na agricultura camponesa, existem outras culturas de grande interesse como a mandioca (inclusive mandioca brava, de alta produtividade) e a batata-doce, produtos da base alimentar dessas famílias, com grande alternatividade e bom domínio da tecnologia de produção. Há a necessidade de investimentos na tecnologia de transformação do amido em álcool, em processos industriais de pequena escala.A fonte de calor para a produção do álcool, uma vez que não ocorre a queima do bagaço, deve ser oriunda de fontes renováveis. 

Da mesma forma que na produção de cana-de-açúcar com fins diversos, entre eles o energético, a produção de óleos vegetais pela agricultura camponesa traz consigo uma visão diferenciada quanto ao modelo a ser adotado. Numa proposta integrada de produção de alimentos e energia, podem ser conjugados cultivos de oleaginosas para alimentação e óleos não comestíveis, em sistemas de poli cultivos, agro florestais ou agrosilvopastoris.


Segundo GUARDABASSI (2006), no Brasil deverão ser utilizados óleos vegetais de diversas oleaginosas, conforme as espécies produzidas em cada região, por exemplo, óleo de palma na região Norte, óleo de mamona na região Nordeste, óleo de soja na região Centro-Oeste. 

Características de algumas oleaginosas:

	Espécie
	Conteúdo de óleo (%)
	Rendimento de óleo (t/ha.)
	Colheita

(meses/ano)

	Dendê
	26
	3,0 – 6,0
	12

	Babaçu
	66
	0,4 – 0,8
	12

	Girassol
	38 – 48
	0,5 – 1,0
	03

	Mamona
	43
	0,5 – 1,0
	03

	Amendoim
	40 – 50
	0,6 – 0,8
	03

	Soja 
	17
	0,2 – 0,6
	03


Fonte: NOGUEIRA, MACEDO (2005)


Existem outras espécies para a produção de óleo como o pequi (3.100 l/ha.), macaúba (4.000 l/ha.) e ainda outras arbóreas como o pinhão manso e o tungue.  Nesse conjunto, as culturas anuais apresentam menor oferta por unidade de área, ao se considerar apenas um ciclo, variando de 160 l/ha. a 800 l/ha. Como opção de maior volume de produção física por hectare, tem-se a mamona, numa posição intermediária, e as palmáceas nacionais e o pequizeiro, como potenciais elevados de produção de óleo vegetal (Gonçalves, 2006).


Como o Rio Grande do Sul situa-se numa região subtropical e temperada mais ao sul, cabe a pesquisa oficial juntamente com os agricultores estabelecer quais as culturas mais adaptadas a realidade local e o melhoramento vegetal para a adaptação das culturas de maior potencial produtivo.


Quanto à agricultura camponesa, a possibilidade dos policultivos, principalmente integrando plantas arbóreas com outras anuais amplia as possibilidades da produção de matérias-primas oleaginosas, inclusive ampliando os meses de produção, gerando renda ao longo do ano. 


Esta produção diversificada e descentralizada de oleaginosas necessita, numa proposta autônoma de produção de bioenergia, de unidades industriais mais próximas às unidades de produção, devido ao fluxo de massa deste processo. Os resíduos e subprodutos prioritariamente devem voltar para as propriedades para recompor a fertilidade do solo, como a torta de mamona, ou entrar como insumo nas atividades econômicas integradas como o farelo de soja, girassol e outras para a alimentação dos animais. 

A implantação de agroflorestas e sistema agrosilvopastoris estaria num estagio mais avançado pois não se planta uma agrofloresta e sim, cultiva-se ao longo de vários anos, sendo um processo sustentável em todos os sentidos. Não há desembolso imediato de grandes valores, não concorre com a produção de alimentos e com os produtos que geram renda para a família, não há compra de grandes quantidades de insumos, a produção e produtividade são crescentes, refletindo o aumento da fertilidade do solo e o equilíbrio ambiental alcançado.


CONCLUSÕES
A implementação de ações para a diversificação da produção agrícola e integração das cadeias produtivas, vegetal e animal, com vistas à produção de alimentos e bioenergia pode tornar-se uma alavanca para o desenvolvimento do Rio Grande do Sul, em especial o desenvolvimento local, sustentável econômico, social e ambientalmente, excluindo assim a possibilidade da implantação de uma monocultura e seus efeitos prejudiciais no Estado.
São necessários investimentos para sensibilizar e capacitar pequenos agricultores e técnicos para a diversificação de cultivos agrícolas associando a produção de alimentos e de bioenergia, introduzir novas cadeias agrícolas produtivas para produção de bioenergia da biomassa, produzir material didático sobre a produção de alimentos e bioenergia apropriados para técnicos e agricultores, realizar estudos de formatos produtivos e tecnológicos viáveis para a produção de alimentos e bioenergia em unidades de agricultura camponesa, estimular a pesquisa agrícola e tecnológica participativa envolvendo sistemas agrícolas de forma integrada com base nos princípios da agroecologia e que respondam às demandas dos camponeses, fomentar iniciativas de assistência técnica voltada às necessidades dos camponeses e ajustadas às novas demandas produtivas e alimentos e bioenergia.

A produção de energia a partir da biomassa é a grande alternativa para a diversificação da agricultura e geração de trabalho e renda no campo, com grandes e novas possibilidades para os pequenos agricultores. Pode-se transformar numa alternativa também para um novo modelo de desenvolvimento, possibilitando alternativas ao pequenos municípios do Rio Grande do Sul e do Brasil.
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